
LEI COMPLEMENTAR N.º 648 

DE 1.º DE JANEIRO DE 2009

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR, JUNTAMENTE COM OS ÓRGÃOS, EMPRESAS E ENTIDADES QUE ESPECIFICA, A FUNDAÇÃO DE TECNOLOGIA E CONHECIMENTO DE SANTOS – FTC-SANTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 15 de dezembro de 2008 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 648

CAPÍTULO I – DA CONSTITUIÇÃO DA FUNDAÇÃO

Art. 1.º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a Fundação de Tecnologia e Conhecimento de Santos – FTC-Santos –, entidade pública dotada de personalidade jurídica de direito privado nos termos desta lei complementar, sem fins lucrativos, em conjunto com o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento do Estado de São Paulo e da Secretaria de Economia e  Planejamento do Estado de São Paulo, o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de São Paulo- Sebrae-SP, a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP, a Associação Comercial de Santos – ACS, a Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras; as Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. - USIMINAS, e as instituições de ensino com curso de tecnologia instaladas em Santos, representadas pelo Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino Superior no Estado de São Paulo – Delegacia Regional da Baixada Santista.

Art. 2.º - A Fundação terá prazo de duração indeterminado, somente podendo ser extinta por lei complementar, terá sede e foro no Município de Santos, e será regida por esta lei complementar e pelo Estatuto Social a ser aprovado por decreto do Poder Executivo e registrado na forma da legislação pertinente.

CAPÍTULO  II – DO MODELO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 3.º - A Fundação Instituto de Tecnologia de Santos – FTC-Santos terá como órgãos de administração:

I – o Conselho Curador;

II – o Conselho Técnico;

III – a Diretoria Executiva;

IV – a Câmara de Programas e Projetos.

Art. 4.° - Ficam instituídos os seguintes programas e projetos, vinculados à Câmara mencionada no inciso IV do artigo anterior: 

I – desenvolvidos diretamente pela FTC-Santos:

a) Programa Parque Tecnológico de Santos;

b) Programa Arranjo Produtivo Local de Tecnologia de Informação e Comunicações de Santos – APL TIC Santos;

c) Programa Condomínio Empresarial – Ninho de Empresas;

d) Programa Incubadora de Empresas de Santos; 

e) Centro de Pesquisa, Inovação de Transferência de Tecnologia José Bonifácio – TecJob;

f)  cursos técnicos e de (re)qualificação profissional em tecnologia voltada aos vetores de oportunidade do desenvolvimento econômico do Município de Santos e região;

II – apoiados pela FTC-Santos e desenvolvidos pela Prefeitura de Santos:

a) Programa Rede de Comunicações – Projeto Infovia Municipal de Santos;

b) Programa de Incentivo à Tecnologia de Santos – “Alegra Centro – Tecnologia”;

c) cursos técnicos, de (re)qualificação profissional e oficinas-escola de tecnologia voltada aos vetores de oportunidade do desenvolvimento econômico de Santos e região.
III – apoiados pela FTC-Santos e desenvolvidos por órgãos e entidades da rede de colaboração governo-sociedade:

a) Programa de Pré-Incubadoras;

b) Rede de empresas da cadeia de petróleo e gás da Bacia de Santos, denominada “Rede Petros BS”.

Parágrafo único - Poderão ser agregados outros programas e projetos de natureza similar aos referidos no caput, a critério do Conselho Curador da FTC-Santos, nos termos desta lei complementar.
Art. 5.º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a desenvolver os programas e projetos definidos no inciso II e a apoiar os programas e projetos definidos pelo inciso I, ambos do artigo anterior.

CAPÍTULO III – DA MISSÃO, OBJETO E ESTRATÉGIAS DA FUNDAÇÃO

Art. 6.º - A FTC-Santos, de que trata a presente lei complementar, terá por missão:

I – promover o desenvolvimento econômico sustentável integrado à melhoria do ambiente natural e urbano e  à inclusão social, por meio da pesquisa, do desenvolvimento, da transferência e da aplicação de Ciência e Tecnologia voltados aos vetores de desenvolvimento de Santos e região identificados em 2006 pela Fundação Seade:

a) Energia;

b) Turismo;

c) Desenvolvimento Urbano;

d) Meio Ambiente;

e) Pesquisa e Desenvolvimento;

f) Logística;

g) Porto-indústria;

h) Pesca.

II - contribuir para a consolidação de marca diferencial para ampliação da competitividade e da fixação de talentos, baseada na pesquisa e no desenvolvimento, na produção de conhecimento e na transferência de tecnologia das universidades e institutos de pesquisa para a produção de bens e serviços – Santa Cidade da Tecnologia e Conhecimento.

Art. 7.° - A FTC-Santos terá por objeto social:

I - planejar, implementar, avaliar e monitorar o Parque Tecnológico de Santos, integrante do Sistema Paulista de Parques Tecnológicos – SPTEC – definido pelo Decreto Estadual n° 50.504, de 6 de fevereiro de 2006, coordenado pela Secretaria de Desenvolvimento do Estado de São Paulo, programa cuja organização e o funcionamento serão definidos por Regimento Interno específico a ser oficializado por Decreto do Executivo Municipal;

II - gerenciar o Programa Arranjo Produtivo Local de Tecnologia de Informação e Comunicações – APL TIC Santos, cuja organização e  funcionamento serão definidos por Regimento Interno específico a ser oficializado por Decreto do Executivo Municipal e desenvolvido pelos seguintes órgãos e entidades:

a) Prefeitura Municipal de Santos;

b) Agência Metropolitana da Baixada Santista, - Agem-BS;

c) Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de São Paulo – SEBRAE-SP;

d) Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP;

e) Associação Comercial de Santos – ACS.

III - gerenciar o Programa Condomínio Empresarial –Ninho de Empresas de Santos, condomínio de escritórios destinado a abrigar as empresas emancipadas da Incubadora de Empresas de Santos, cuja organização e o funcionamento serão definidos por Regimento Interno específico a ser oficializado por Decreto do Executivo Municipal e desenvolvido pelos seguintes órgãos e entidades:

a) Prefeitura Municipal de Santos;

b) Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de São Paulo – SEBRAE-SP;

c) Delegacia Regional de Santos da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP;

d) Associação Comercial de Santos – ACS;

e) Universidades instaladas em Santos:

1 – Universidade Católica de Santos;

2 – Universidade Federal de São Paulo;

3 – Universidade Metropolitana de Santos;

4 - Universidade Santa Cecília;

5 – Universidade Paulista;

6 – Centro Universitário Lusíada;

7 – Centro Universitário Monte Serrat;

8 – Strong Consultoria Educacional Ltda.

IV -gerenciar o Programa Incubadora de Empresas de Santos, cuja organização e o funcionamento serão definidos por Regimento Interno específico a ser oficializado por Decreto do Executivo Municipal e desenvolvido pelos seguintes órgãos e entidades:

a) Prefeitura Municipal de Santos;

b) Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de São Paulo – SEBRAE-SP;

c) Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP;

d) Associação Comercial de Santos – ACS;

e) Universidades instaladas em Santos:

1 – Universidade Católica de Santos;

2 – Universidade Metropolitana de Santos ;

3 – Universidade Santa Cecília;

4 – Centro Universitário Lusíada;

5 – Centro Universitário Monte Serrat.

V - apoiar o Programa de Pré-Incubadoras;

VI - apoiar o Projeto Rede Petros – BS;

VII - aprovar e supervisionar os Planos de Trabalho semestrais de Programas e Projetos e os Planos de Trabalho bimestrais de Ações e Eventos relativos ao Centro de Desenvolvimento e Transferência de Tecnologia e Inovação “José Bonifácio”;  

VIII - apoiar o Programa de Incentivo à Tecnologia de Santos denominado “Alegra Centro – Tecnologia”, desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Santos conforme legislação específica;

IX - apoiar e integrar o Programa Rede de Comunicações - Projeto Infovia Municipal de Santos, conforme edital específico oficializado pelo Diário Oficial de Santos, desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Santos em cooperação com o Governo do Estado de São Paulo por intermédio da Secretaria de Gestão Pública e com a Universidade Estadual de Campinas – Unicamp;
X - incumbir-se, quando solicitado formalmente pela Prefeitura Municipal de Santos em consonância com as políticas públicas setoriais específicas, do planejamento, implementação e/ou gestão de outros programas, projetos e ações, com ênfase em Ciência e Tecnologia aplicadas, de forma coordenada com outros órgãos e entidades afins, conforme prévia apresentação, análise a aprovação pelo Conselho Curador da Fundação FTC-Santos;

XI - organizar, apoiar e participar de feiras, seminários, cursos, encontros, eventos, palestras e similares e de atividades junto à rede de ensino formal e técnico, com o fulcro de desenvolver, aprimorar e desenvolver a Ciência e Tecnologia aplicadas à produção de bens e serviços destinados à melhoria da qualidade de vida da comunidade;

XII - manter e administrar fundos financeiros, criados de acordo com a legislação pertinente, tendo por finalidade proporcionar recursos destinados a apoiar os programas, projetos e ações desenvolvidos pela FTC-Santos;

XIII - viabilizar a construção de sede própria para a Fundação FTC-Santos, no bairro Valongo, que abrigue as instalações necessárias aos programas relacionados no inciso anterior;
XIV – gerenciar o projeto do Centro de Tecnologias do Gás – CTGás em Santos;

XV - desenvolver outras atividades similares complementares conforme aprovação do Conselho Curador.

Art. 8.° - A FTC-Santos terá por estratégias, dentre outras a serem aprovadas pelo Conselho Curador:

II - elaborar e atualizar:

a) o Plano de Trabalho, a ser anualmente submetido à análise e aprovação do Conselho Curador;

b) o Plano de Marketing Institucional, que orientará a divulgação dos programas, projetos e ações desenvolvidos pela FTC-Santos, visando criar e difundir a imagem de Santos como “Cidade da Ciência e da Tecnologia”;

III - integrar-se aos esforços de consolidação da consciência, planejamento e atuação da Rede de Colaboração Governo-sociedade, estabelecendo colaboração mútua entre todos os órgãos e entidades componentes, coordenada pela Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Santos.

CAPÍTULO IV – DA COMPOSIÇÃO E FINALIDADE DOS ÓRGÃOS DA GOVERNANÇA
Art. 9.° - O Conselho Curador da FTC-Santos, considerado instância superior para deliberação e fiscalização de todas as atividades da Fundação, terá atribuições e regramentos funcionais definidos pelo Estatuto Social.

Art. 10 - O Conselho Curador, definido pelo inciso I do artigo 3° desta lei complementar, terá a seguinte composição: 

I – 1 (um) representante titular e suplente da Secretaria Municipal de Governo da Prefeitura Municipal de Santos;

II – 1 (um) representante titular e suplente da Secretaria Municipal de Planejamento da Prefeitura Municipal de Santos;

III – 1 (um) representante titular e suplente da Secretaria Municipal de Educação de Santos;

IV – 1 (um) representante titular e suplente da Secretaria de Desenvolvimento do Estado de São Paulo;

V – 1 (um) representante titular e suplente da Secretaria de Economia e Planejamento do Estado de São Paulo;

VI –  1 (um) representante titular e suplente da Associação Comercial de Santos – ACS;

VII – 1 (um) representante titular e suplente do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de São Paulo – SEBRAE-SP;

VIII – 1 (um) representante titular e suplente da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP;

IX – 1 (um) representante titular e suplente da Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras;

X – 1 (um) representante titular e suplente das Usinas Metalúrgicas de Minas Gerais S.A. – USIMINAS;

XI – 1 (um) representante titular e suplente das Universidades Públicas que possuam cursos de tecnologia com instalações em Santos; 

XII – 3 (três) representantes, titulares e suplentes, das Universidades Particulares que possuam cursos de tecnologia com instalações em Santos;

XIII – 1 (um) representante titular e suplente dos Centros Universitários e Faculdades isoladas que possuam cursos de tecnologia com instalações em Santos;  

XIV -  1 (um) representante titular, e suplente da Autoridade Portuária de Santos.

§ 1.º - Os integrantes do Conselho Curador terão mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos por iguais períodos.

§ 2.º - Cada instituição poderá indicar apenas um titular ou suplente para as representações mencionadas nos incisos XI a XIII deste artigo.
Art. 11 - O Conselho Técnico da FTC-Santos terá como objeto o desenvolvimento de atividades estabelecidas no Estatuto Social.

Art. 12 - O Conselho Técnico de que trata o artigo anterior será constituído da seguinte forma:

I – 1 (um) representante titular e suplente indicado pelos órgãos e entidades componentes do Conselho Curador;

II – 1 (um) representante titular e suplente de cada Universidade ou Faculdade instalada em Santos que mantenha curso de graduação, seqüencial ou de extensão com ênfase em Ciência e Tecnologia aplicadas aos vetores de oportunidade mencionados no artigo 6.° desta lei complementar;

III – 1 (um) representante titular e suplente de cada escola técnica que mantenha curso de graduação, seqüencial ou de extensão com ênfase em Ciência e Tecnologia aplicadas aos vetores de oportunidade mencionados no artigo 6.° desta lei complementar;

IV – 1 (um) representante do Serviço Nacional de Ensino Industrial – SENAI.

Parágrafo único - A composição dos membros mencionados nos incisos II e III deste artigo, para cada exercício, será definida pelo Conselho Curador com base em cadastro municipal específico, cabendo-lhe emitir as convocações e atestar o encaminhamento das indicações efetuadas pelos órgãos e entidades mencionadas no caput.
Art. 13 - A Câmara de Programas e Projetos será composta da seguinte forma:

I – 1 (um) representante Coordenador de cada Programa ou Projeto listado no artigo 4º desta lei complementar;

II – 1 (um) representante da Gerência ou Secretaria Executiva de cada Programa ou Projeto.

Art. 14 - A Câmara de Programas e Projetos terá suas atribuições e regramentos definido pelo Estatuto Social da FTC-Santos.
Art. 15 - A Diretoria Executiva da FTC-Santos, com responsabilidades e atribuições administrativo-financeiras estabelecidas no Estatuto Social, será assim composta:

I – Diretor-presidente, que será considerado presidente da Fundação;

II - Diretor Administrativo e Financeiro;
III - Diretor Técnico.

§ 1.º - A nomeação dos diretores e suas competências serão reguladas e definidas no Estatuto Social da FTC-Santos. 
§ 2.º - Os integrantes da Diretoria Executiva serão remunerados pelas entidades que os indicarem e estarão sujeitos à disponibilidade funcional em tempo integral no exercício de suas funções junto a Fundação.

Art. 16 - Fica criado o cargo de Diretor Administrativo e Financeiro da Fundação de Conhecimento e Tecnologia de Santos – FTC-Santos, símbolo C-1, conforme definições da Lei Complementar nº 542, de 25 de setembro de 2005.

CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

Art. 17 - O regime jurídico do pessoal da FTC-Santos é o da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Art. 18 - O patrimônio da FTC-Santos será constituído pelos direitos relacionados na legislação pertinente aos objetivos da Fundação por doações, legados, auxílios e subvenções que venha a receber, e pelos bens e direitos que adquirir ou obtiver direitos de guarda e uso.

Art. 19 - Constituem recursos que comporão as rendas da  FTC-Santos, os quais serão empregados na manutenção de seus serviços e atividades:
I – os valores estabelecidos e recebidos de órgãos e entidades públicas ou privadas, bem como de recursos públicos originários dos Governos Federal,  Estadual e Municipais;

II – os valores provenientes de serviços prestados em  programas, projetos e ações desenvolvidos pela Fundação;

III – os valores provenientes da exploração dos bens próprios e sobre aqueles sob sua guarda;

IV – as contribuições, de qualquer natureza, que lhe forem feitas, inclusive doações, legados ou subvenções originadas inclusive no exterior;

V - outras remunerações que a legislação pertinente previr.

Art. 20 - A Prefeitura Municipal de Santos não se obriga a destinar, por força de sua condição de Instituidora ou qualquer outra que seja, recursos financeiros ou materiais à FTC-Santos.

Parágrafo único - Os representantes da Prefeitura Municipal de Santos, quando atuando em qualquer função ou atividade da FTC-Santos, não lhe dedicarão atuação em tempo integral, limitando a sua participação às convocações dos conselhos de que fizerem parte.

Art. 21 - A FTC-Santos terá autonomia patrimonial, administrativa e financeira, inclusive em relação a instituidores e mantenedores.

Art. 22 - Os recursos humanos, o patrimônio e as rendas da FTC-Santos somente poderão ser utilizadas para manutenção e desenvolvimento dos objetivos e  estratégias definidos por esta lei complementar.

Art. 23 - A FTC-Santos não renumerará e não distribuirá lucros, dividendos ou quaisquer vantagens aos seus instituidores, mantenedores ou administradores.

Art. 24 -As despesas decorrentes desta lei complementar correrão através de abertura de Crédito Adicional Especial ao Orçamento Programa de 2009.
Art. 25 - Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 1.º de janeiro de 2009.

                                                                 JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                 Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 1.º de janeiro de 2009.
                                                               CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                            Chefe do Departamento                           
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